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XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BALNEARIO
CAMBORIU - SC

GENERO, SEXUALIDADESE DIREITO I

Apresentacao

O Grupo de Trabalho Género, Sexualidades e Direito I do XXIX Congresso Nacional, que
se realizou entre os dias 07, 08 e 09 de dezembro em Balnhedrio Camboritl — SC foi um
importante espaco de didlogo e de potentes pesquisas qualificadas, demarcando as
contribuicbes para o campo do conhecimento juridico a partir das interfaces de género,
sexualidades, raca, classe e demais marcadores sociais.

Nele se apresentaram as seguintes investigagoes.

1. TRANSEXUALIDADE: A LUTA PELO RECONHECIMENTO DE DIREITOS
FUNDAMENTAISVIA POLITICAS PUBLICAS DE INCLUSAO de Lais Botelho Oliveira
Alvares, Guilherme Firmo da Silveira Alves e Mariana Cardoso Penido dos Santos;

2. REPRESENTATIVIDADE FEMININA NO PODER E A BUSCA PELO
DESENVOLVIMENTO de Ana Carolina Annunciato |nojosa de Andrade;

3. O GENERO COMO CONSTRUCAO DISCURSIVA: ANALISE DAS METAFORAS
ENCONTRADAS NO DISCURSO DO ABUSADOR NOS CRIMES DE ESTUPRO de
Monica Fontenelle Carneiro e Renata MouraMemorig;

4. RADIOGRAFIA DA ASCENSAO FUNCIONAL NOS QUADROS DA POLICIA CIVIL
GAUCHA SOB A PERSPECTIVA DE GENERO de Ana Flavia de Melo Leite, Guilherme
Dill e Jéssica Nunes Pinto;

5. TRANGENEROS E SUA LUTA PELO RECONHECIMENTO NO BRASIL de Pedro
Triches Neto e Tereza Rodrigues Vieira;

6. VIOLENCIA OBSTETRICA: UMA ANALISE QUALITATIVA DOS DIREITOS
VIOLADOS NA CIDADE DE PASSO FUNDO/RS de Adriana Fasolo Pilati e Tiane
Mairesse Martins Machado;

7. PERCURSOS CONTEMPORANEOS DOS DIREITOS LGBT+: DO LEGISLATIVO AO
JUDICIARIO de Luiz Geraldo do Carmo Gomes e L uiz Augusto Ruffo;



8. POLITICAS DE PARTICIPACAO FEMININA: O PROGRAMA REPOSITORIO DE
MULHERES JURISTAS DO MARANHAO A LUZ DA TEORIA DE WALLERSTEIN de
Cassius Guimaraes Chai, Jordana Leticia Dall Agnol da Rosa e Lorenalvy Dutra de Sousa;

9. A COIBICAO A VIOLENCIA CONTRA A MULHER E A ATUACAO DOS PODERES
LEGISLATIVOS MUNICIPAIS; UM NOVO INSTRUMENTO DE PROTECAO de Ursula
Spisso Monteiro Britto, Sandra Morais Brito Costa e Walter Carvalho Monteiro Britto;

10. OS DIREITOS DA PERSONALIDADE E OS IMPACTOS DAS REDES SOCIAIS NA
PROPAGACAO E COMBATE A VIOLENCIA OBSTETRICA NO BRASIL de Tatiana
Manna Bellasalma e Silva, Anara Rebeca Ciscoto Y oshioka e José Sebastido de Oliveira

11. LEI MARIA DA PENHA E ATENDIMENTO DA MULHER: (IN)EFICACIA DAS
MEDIDAS PROTETIVAS de Maira Carla Lopes, Sandy Larranhaga de Noronha e Adriano
da SilvaRibeiro;

12. O MOVIMENTO TRANS NO BRASIL: A CONTRAPUBLICIDADE SUBALTERNA
COMO POTENCIA EMANCIPATORIA de Amanda Netto Brum e Renato Duro Dias;

13. UM ESTUDO DE CASO SOBRE A LElI DE ALIENAQAO PARENTAL: A LEI
PROTEGE CRIANCAS OU ESTIGMATIZA MULHERES? de Artenirada Silvae Silvae
Renata Moura Memoria;

14. ESTEREOTIPOS DE GENERO — UM ENTRAVE A ISONOMIAL SUBSTANCIAL
DA MULHER de Roberta Seben , Tiago Alves da Silva e Ursula Spisso Monteiro Britto;

15. QUANTO SE GASTA COM A VIOLENCIA DE GENERO? VERIFICACAO DESSES
CUSTOS POR MEIO DA ANALISE DAS RELACOES TRABALHISTAS E DAS
RELACOES DE CONSUMO de Gabriel Silva Borges, Ana Flavia De Melo Leite e Jéssica
Nunes Pinto;

16. A VIOLENCIA SIMBOLICA INSTITUCIONAL EXERCIDA PELO PODER
JUDICIARIO NO JULGAMENTO DE VIOLAQAO DE DIREITOS HUMANOS DE
MULHERES de Artenirada Silvae Silvae Leonardo Maciel Lima;



17. INSTRUMENTO NO COMBATE A VIOLENCIA DOMESTICA: INCENTIVO E O
APOIO AO EMPREENDEDORISMO FEMININO de Lilian Aparecida Da Silva , Sandy
Larranhaga de Noronha ,e Adriano da Silva Ribeiro;

18. CRIMINALIZACAO DA LGBTFOBIA NO BRASIL E ATIVISMO JUDICIAL de Luiz
Geraldo do Carmo Gomes e Luiz Augusto Ruffo;

19. PANORAMA DAS DESIGUALDADES DE GENERO NO BRASIL EM NUMEROS E
PERSPECTIVAS de AnaMaria Monteiro Neiva e Romulo Goretti VillaVerde;

20. A OFENSA AOS DIREITOS PERSONALISSIMOS DAS MULHERES DE ORIGEM
AFRODESCENDENTE: UMA APROXIMACAO COM A TEORIA DE AXEL HONNETH
de Claudia Aparecida Costa L opes, Heloisa Fernanda Premebida Bordini e José Sebastido de
Oliveira;

21. REFLEXOES SOBRE AS PESSOAS TRANS E MERCADO FORMAL DE
TRABALHO NO BRASIL: INFERIORIZACAO SOCIAL DAS IDENTIDADES GENERO-
DIVERGENTES de Ana Carolina Zandona Guadagnin e Francine Cansi;

21. CONSTRUCOES METAFORICAS NO DISCURSO JURIDICO: UMA ANALISE DO
ACORDAO DA ADPF N° 779/DF A LUZ DA CRIMINOLOGIA FEMINISTA de Monica

Fontenelle Carneiro e Lorena Ivy Dutra de Sousa e

23. VIOLENCIA CONTRA AS MULHERES INDIGENAS: PERSPECTIVA
INTERSECCIONAL de SilvanaBeline Tavares e Juvana Evarista Dos Santos.

Convidamos aleitura atenta destas relevantes pesquisas que marcam o carater interdisciplinar
e critico dos estudos interseccionais de género, sexualidades e direito.

Coordenacéo
Prof. Dr. Renato Duro Dias - Universidade Federal do Rio Grande - FURG
Profa. Dra. Mara Darcanchy - Centro Universitario Facvest

Prof. Dr. Jorge Luiz Oliveira dos Santos - Rede de Estudos Empiricos em Direito



QUANTO SE GASTA COM A VIOL ENCIA DE GENNERO’? VERIFICACAO DESSES
CUSTOSPOR MEIO DA ANALISE DASRELACOESTRABALHISTASE DAS
RELACOESDE CONSUMO

HOW MUCH ISIT SPENDING ON GENDER VIOLENCE? VERIFICATION OF
THESE COSTSTHROUGH THE ANALYSISOF LABOR RELATIONSAND
CONSUMER RELATIONS

Gabriel SilvaBorges1
AnaFlaviaDeMelo Leite2
Jéssica Nunes Pinto 3

Resumo

A violéncia de género constitui um problema no Brasil e no mundo. Dados constantes na
Organizagdo Pan-Americana da Salde indicam que os custos sociais e econémicos da
violéncia de género sdo enormes e repercutem em toda a sociedade, como a incapacidade
para o trabalho e a capacidade limitada das vitimas para cuidar de s mesmas e de seus filhos.
Essas condutas acabam resultando em consequéncias fisicas e psicologicas as vitimas.

Contudo, além desses impactos diretos, outras consequéncias advém da violéncia de género.
Dessa forma, o presente trabalho verificou 0 quanto a violéncia de género impacta nas
relaces trabal histas, pelas faltas, atrasos, abandonos de empregos, bem como nas relacfes de
consumo, em razéo de tudo gque é gasto dentro deste contexto, e em como a sociedade de
consumo influencia na violéncia de género. A pesquisa buscou tornar visivel a violéncia
nessas esferas, as quais muitas vezes ndo tém a mesma atencdo que a violéncia domestica e
familiar. Tornar publico um possivel impacto indireto, mas extremamente grave da violéncia
de género, pode influenciar politicas publicas para reducdo desse fendmeno. A metodologia
para analise foi arevisdo bibliogréfica, além da verificacdo de estatisticas oficiais de 6rgéos
publicos e entidades de protecdo de direitos humanos. Os resultados indicam gue os custos
desta violéncia so extremamente altos, gerando até mesmo gastos para o sistema de salde.
Destaforma, o presente trabalho buscou analisar essas questdes que permeiam avioléncia de
género e impactam navida das vitimas,

Palavras-chave: Politicas publicas, Relagdes de consumo, Relacdes trabal histas, Violéncia
de género, Violéncia doméstica

Abstract/Resumen/Résumé

Gender violence is a problem in Brazil and in the world. Data from the Pan American Health
Organization indicate that the social and economic costs of gender-based violence are
enormous and affect society as a whole, such as the inability to work and the limited ability

1 Especialistaem Direito Penal e Processo Penal. Mestrando em Direito e Sociedade.
2 Especialista em Direito Penal e Processo Penal. Mestranda em Direito e Sociedade.

3 Pés-graduada em direitos Sociais. Mestranda em Direito.
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of victims to care for themselves and their children. . These behaviors end up resulting in
physical and psychological consequences for victims. However, in addition to these direct
impacts, other consequences come from gender violence. In this way, the present work
verified how much gender violence impacts on labor relations, due to absences, delays,
abandonment of jobs, as well asin consumer relations, due to everything that is spent within
this context, and in how society consumption influences gender violence. The research
sought to make violence visible in these spheres, which often do not receive the same
attention as domestic and family violence. Making public a possible indirect but extremely
serious impact of gender violence can influence public policies to reduce this phenomenon.
The methodology for analysis was the bibliographic review, in addition to the verification of
official statistics from public agencies and human rights protection entities. The results
indicate that the costs of this violence are extremely high, even generating expenses for the
health system. In this way, the present work sought to analyze these issues that permeate
gender violence and impact the lives of victims.

K eywor ds/Palabr as-claves/M ots-clés. Consumer relations, Gender violence, Public policy,
Working relationships, Domestic violence
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1 Introdugéo

A violagdo de direitos humanos perpetrada por atos de violéncia é algo historico e que é
constantemente abordada por estudos e pesquisas. Essas violacbes constantemente sao
alcancadas por legislacdes, sejam elas nacionais ou supranacionais, como tratados e
convencgdes, na tentativa de trazer uma resposta ao problema e a sociedade.

Quando essas violagdes envolvem grupos vulneraveis os problemas séo potencializados.
Algumas pessoas, pela propria condicdo a qual sdo submetidas, culturalmente tém seus direitos
violados.

Um desses grupos é o das mulheres em situagdo de violéncia de género. Tantas sdo as
violagdes enfrentadas por esse grupo de pessoas que o Brasil foi penalizado em ambito
internacional pela omissao e falta de protecdo as mulheres, sendo forcado a produzir uma
legislacdo capaz de oferecer a devida protecdo as vitimas.

Além da Lei 11.340 de 2006, popularmente conhecida como Lei Maria da Penha, diversas
outras legislacBes foram criadas para protecdo da mulher vitima. Pelo avango tecnoldgico e
pelas mudancas sociais continuas, essas leis regularmente sdo alteradas e atualizadas, visando
sempre dar a devida protecéo as vitimas.

Ocorre que, muito embora o carater amplo de protecdo, geralmente o maior foco de
alcance das normas é em relacdo a violéncia fisica. A prépria Lei Maria da Penha define outras
formas de violéncia, como a patrimonial, moral e psicolégica, mas, por uma questdo logica, a
concentracdo das normas e, consequentemente, dos estudos, versa sobre a violéncia fisica e

psicoldgica.

Entretanto, ndo retirando a importancia superior da protecdo da integridade fisica das
vitimas de violéncia de género, outras formas de violéncia, sejam reflexo da violéncia de ordem
fisica, sejam autdbnomas, também merecem atencdo, tendo em vista que também impactam de
forma significativa na vida das vitimas. Desta forma, a presente pesquisa buscou verificar quais
0s impactos da violéncia de género nas relacdes de consumo e nas relagdes de trabalho, uma

vez que também sdo areas afetadas pela violacdo de direitos da mulher.
2 Formas de manifestacao da violéncia de género

A violéncia de género pode se manifestar de diversas formas. Em algumas situacdes,
dentro de um mesmo contexto, mais de uma forma de violéncia pode ser empregada contra a

vitima. A Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06) define um rol exemplificativo de condutas que
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configuram formas de violéncia, mas a doutrina e a jurisprudéncia também elencam outras
formas de violéncia. Diante disso, mostra-se relevante verificar as formas que a violéncia de
género pode se manifestar, sejam elas expressamente previstas na lei ou construidas por meio
dos anseios sociais.

A definicdo de violéncia doméstica e familiar contra a mulher apresentada pela Lei
Maria da Penha, equipara esse tipo de violéncia a uma forma de violacdo de direitos humanos.
Essa violéncia acaba sendo uma espécie do género violéncia de género. Dentre as formas de
manifestacdo trazidas pela lei, destacam-se a violéncia fisica, violéncia psicoldgica, violéncia
sexual, violéncia patrimonial e violéncia moral.

Nessa linha, a violéncia de género engloba vérias formas de violéncia, como a violéncia
domestica, a violéncia contra a mulher, a violéncia familiar ou intrafamiliar, a violéncia
conjugal, a violéncia sexual, a violéncia psicologica, a violéncia patrimonial, o trafico de
mulheres para fins de prostituicdo, etc. As tematicas mais especificas como o abuso sexual de
criancas e adolescentes, maus-tratos infantis, também estdo incluidas nesse vasto contexto que
abriga a diversidade de tipologias que cabem no conceito (VELAZQUEZ, 2006).

Da mesma forma Lisboa (2014) ensina que:

A complexidade que envolve o conceito “violéncia de género” aponta
que, para além da forca fisica, existem outros tipos de violéncia que se
exercem por imposi¢do social ou por pressdo psicoldgica: a violéncia
emocional, invisivel, simbodlica, econbmica, entre outras, cujos efeitos

produzem tanto ou mais danos do que a acao fisica.

A autora segue afirmando que a violéncia é insepardvel da nocao de género porque se
baseia e é praticada pela diferenca social entre mulheres e homens. Incluir a nocédo de género
em uma definicdo de violéncia é indispensavel, uma vez que o género constitui a mesma
construcdo da hierarquizacao patriarcal. A desigualdade entre homens e mulheres é a chave da
discriminagdo sexista e a origem de toda a violéncia de género (LISBOA, 2014).

A violéncia de género pode se manifestar de varios modos e em diferentes graus de
severidade. Suas formas mais fortes e condenaveis geralmente ocultam outras situagdes menos
escandalosas, por se encontrarem prolongadas no tempo e protegidas por ideologias ou
instituicbes aparentemente respeitaveis. Essas formas de violéncia consideradas mais sutis,
silenciadas no interior das relagdes conjugais, causam tantos ou mais danos as mulheres que

suas formas de manifestacdo mais visiveis (MINAYO et al., 2005).
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Destaca-se que desde 1980 a violéncia de género é reconhecida pela Organizacédo
Mundial de Sadde como uma questdo de salde publica, ndo somente do ponto de vista dos
traumas fisicos resultantes, mas também dos sérios efeitos para a saide mental da vitima. Por
reconhecer isso, 0 movimento feminista internacional optou por classificar basicamente quatro
tipos de violéncia: fisica, sexual, emocional e a dos atos destrutivos (BRITO, 2007).

A violéncia de género ocorre em um contexto sécio histérico de uma sociedade de
mualtiplas opressdes. Nas relagdes de poder existentes no interior das familias, nas relacfes de
intimidade, a violéncia se converte em uma ferramenta de poder e controle social para manter
e perpetuar os interesses dos homens frente aos das mulheres, acontecendo regularmente no
espaco doméstico e perpetrada principalmente por homens (LISBOA, 2014).

Essa violéncia que se manifesta pela agressdo ao género constitui-se em fendmeno
social persistente, multiforme e articulado por desdobramentos psicoldgicos, morais e fisicos.
Suas manifestacdes sdao maneiras de estabelecer uma relacdo de submissdo ou de poder,
implicando sempre em situacdes de medo, isolamento, dependéncia e intimidacdo para a
mulher. E considerada como uma ag&o que envolve o uso da forca real ou simbdlica, por parte
de alguém, com a finalidade de submeter o corpo e a mente a vontade e liberdade de outrem
(BANDEIRA, 2014).

As diferentes formas de violéncia passam a ser externadas e evidenciadas a partir dos
estudos feministas, 0 que permite afirmar que todas as formas de violéncia exercidas contra
mulheres apresentam alguns elementos basicos que caracterizam a violéncia de género, como
a coercdo, intimidacao, ameaca, coacéo, abuso, forca, controle e poder (VELAZQUEZ, 2006).
Coincidindo com os significados de forca e coercao, a violéncia de género é considerada como
todo o ato de forca fisica ou verbal, coer¢cdo ou privacdo ameacadora para a vida, dirigida a
mulheres, que cause dano fisico ou psicolégico, humilhacdo ou privacdo arbitraria de liberdade
e que reforce a subordinacdo feminina (LISBOA, 2014).

Existem outras formas de violéncias exercidas por imposi¢do social, ou por pressdo
psicologica, cujos efeitos produzem tanto ou mais dano do que a forga fisica. Essas diferentes
formas de violéncia sdo explicitadas a partir dos estudos de género que permitem identifica-las
e vincula-las com pautas culturais e sociais diferenciadas para homens e mulheres (LISBOA,
2014).

Essa violéncia pode se manifestar em qualquer ato violento baseado no género, que

resulte em dano fisico, sexual, psicoldgico ou sofrimento para a mulher, incluindo a ameaca de
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praticar tais atos, a coercao ou privacgdo arbitraria da liberdade em ambiente publico ou privado
(SILVA E OLIVEIRA, 2015). Essas formas de violéncia contra a mulher também podem se
manifestar por meio da violéncia doméstica, violéncia conjugal, violéncia familiar, etc
(GOMES et al, 2007).

Acaba se tornando claro que as diferentes formas da violéncia de género tém como
pressuposto a sexualidade e o trabalho, os quais definem articulada e socialmente os lugares e
0 poder dos homens e das mulheres (FALEIROS, 2007). No mesmo sentido, a violéncia de
género consiste em um fendmeno extremamente complexo, que atinge mulheres em todas as
partes do mundo e tem suas raizes na inter-relacéo de fatores bioldgicos, econdmicos, culturais,
politicos e sociais (AMARAL, 2013).

No que tange as denominagdes violéncia domestica e violéncia familiar, a Lei Maria da
Penha considera a violéncia no ambito doméstico como a compreendida como espaco de
convivio permanente de pessoas, com ou sem vinculo familiar, inclusive as esporadicamente
agregadas, e no &mbito da familia, como aquela compreendida como a comunidade formada
por individuos que sdo, ou se consideram, aparentados, unidos por lagos naturais, por afinidade
ou por vontade expressa. A violéncia conjugal, em sentido semelhante, é aquela que se da sem
qualquer relacéo intima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida,
independente de coabitacdo (GOMES, 2007).

A violéncia ndo respeita classe social, escolaridade, cor, religido ou faixa etéria e se faz
presente das mais variadas formas no cotidiano das mulheres. Desse modo, quando amplia-se
0 conceito de violéncia se pode compreender que abusos sexuais, destruicdo de documentos e
ofensas morais tém o mesmo efeito de facadas, socos e empurrdes (BRITO, 2007).

A violéncia de género, gerada na intimidade amorosa, revela a existéncia do controle
social sobre os corpos, a sexualidade e as mentes femininas, evidenciando, ao mesmo tempo, a
insercdo diferenciada de homens e mulheres na estrutura familiar, assim como a manutencéo
das estruturas de poder e dominagéo disseminadas na ordem patriarcal (BANDEIRA, 2014).

A primeira forma de violéncia trazida pela Lei Maria da Penha é a violéncia fisica, forma
classica de violéncia de género. Essa pratica gera ndo so lesdes visiveis, mas também problemas
como depressdo e baixa autoestima, deixando as mulheres agredidas pelos homens
absolutamente impotentes, pois seus corpos sdo submetidos a lesGes graves e até fatais
(GOMES; DINIZ, 2008). Apesar de as evidéncias apontarem dados que s&o tornados publicos

através de registros, as violéncias cotidianas que ocorrem na intimidade, no interior das

284



familias, nos espacos de trabalho, de estudo e nas ruas tendem a ser silenciadas. Grande parte
da sociedade considera que a violéncia de género é algo natural, que mulher é culpada,
interessando-se pelos fatos somente quando estes sdo veiculados pela imprensa (LISBOA,
2014).

A violéncia psicoldgica é mais uma forma de violéncia de género trazida pela Lei Maria
da Penha. Essa forma de violéncia pode ser traduzida em discursos masculinos em que os
homens exercem o poder sobre suas companheiras, decidindo questdes como amizades, roupas
e o direito de a mulher trabalhar fora de casa. Isso mostra, além do controle exercido sobre a
mulher, que os homens procuram tornar a mulher ndo mais sujeito, sendo mero objeto, com as
decisdes centralizadas em suas préprias mdos (GOMES; DINIZ, 2008). A auséncia de didlogo
na relacdo familiar é um dos elementos que interferem na construcéo da identidade do homem
que violenta sua companheira. A violéncia traz repercussdes negativas para a autoestima das
mulheres, tornando-as menos seguras do seu valor: com isso elas ficam mais vulneraveis e
tendem a sofrer mais com a violéncia de género (GOMES; DINIZ, 2008).

Outra forma de violéncia trazida pela Lei Maria da Penha é a violéncia sexual. A
violéncia sexual constitui uma das mais antigas e amargas expressoes da violéncia de género,
além de representar uma inaceitavel e brutal violacdo de direitos humanos, sexuais e
reprodutivos, sendo considerado um problema de satde publica (DREZETT, 2007). A maioria
das mulheres nédo registra queixa por constrangimento e humilhacéo ou por medo da reacéo do
parceiro, dos familiares, dos amigos, dos vizinhos e das autoridades. Também é comum a
ameaca do agressor, caso seja revelado o ocorrido. Porém, a mulher teme principalmente que
ndo acreditem nela. Esse sentimento se justifica pelos varios relatos de discriminacéo,
humilhacdo e abuso de poder em relacdo as mulheres em situacdo de violéncia sexual
(DREZETT, 2007).

Algumas situacbes assumem materialidade por meio da violéncia sexual, como, por
exemplo, a gravidez indesejada e o aborto provocado e criminalizado; a auséncia de condic¢oes
das mulheres responsaveis por prover suas familias; o abandono e a violéncia contra mulheres
idosas; a discriminacdo das mulheres no mundo do trabalho; o assédio moral, etc. (LISBOA,
2014).

Outro desmembramento manifesto da violéncia de género com previsao da Lei Maria
da Penha é a violéncia patrimonial. Pela lei, compreende-se como patrimonio ndo apenas 0s

bens de relevancia patrimonial e econémico-financeira direta, mas também aqueles que
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apresentam importancia pessoal e profissional, 0s necessarios ao pleno exercicio da vida civil
e que sejam indispensaveis a digna satisfacdo das necessidades vitais, podendo ser configurada
essa violéncia por retencdes, danos, furtos, entre outros (PEREIRA, 2013).

A Ultima forma de violéncia de género disciplinada pela Lei Maria da Penha € a
violéncia moral. Trata-se da base para todos os outros tipos de violéncia de género, podendo
ocorrer sem ofensa verbal explicita, por meio de gestos, atitudes ou olhares, uma vez que se
inscreve no ambiente costumeiro, como a humilhacéo, intimidacdo, desqualificacdo, coagédo
moral, desqualificacdo da sexualidade, desvalorizacao cotidiana da mulher como pessoa, de sua
personalidade, de seu corpo, de suas capacidades cognitivas, de seu trabalho, de seu valor
moral, dentre outras (BANDEIRA, 2014).

Aa violéncia moral, as relagdes conjugais sdo marcadas pela auséncia de didlogo, o que
também caracteriza situacdo de violéncia. Os discursos masculinos mostram que as relacdes
vivenciadas pelos homens se caracterizam pelo desrespeito: uma parte ndo escuta a outra,
gerando constantes agressoes verbais. As autoras ainda afirmam que numa relagéo de violéncia
conjugal, a mulher se coloca nas méos do agressor, anulando-se e sujeitando-se as vontades e
acOes do sujeito dominador. Tal anulacdo pode ser percebida quando o homem proibe a mulher
de trabalhar fora de casa ou quando a impede de manifestar seus pontos de vista, em especiais
os divergentes (GOMES; DINIZ, 2008).

Além das formas de violéncia de género trazidas pela Lei Maria da Penha, a doutrina e
a jurisprudéncia também trazem formas de pratica de violéncia. A violéncia conjugal, por
exemplo, enquanto manifestacdo da violéncia de género, expressa, via de regra, o desejo de um
homem dominar e controlar sua parceira, sendo a violéncia apenas um instrumento para garantir
0 poder e a dominagdo masculina (SOARES, 2007).

Outro conceito trazido pela doutrina é a violéncia intrafamiliar. Essa préatica pode se
manifestar pela violéncia sexual, fisica ou psicolégica. Além disso, negligéncia e abandono
também envolvem questdes de género. A familia que deveria ser um contexto de protecdo e
desenvolvimento para as criancgas, passa a aparecer no cenario do risco, como ambiente no qual
ocorre o treinamento para a violéncia. A exposicao de criangas a situagdes, nas quais sdo vitimas
ou testemunham atos de violéncia, ou mesmo sdo expostas a aprendizagem do consentimento
de atos violentos, naturaliza os papéis designados as mulheres e faz com que torne invisivel a
producéo e a reproducdo da subordinacdo feminina (NARVAZ; KOLLER, 2004).
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Ha, também, a violéncia intergeracional como forma de violéncia de género. Nessa
situacdo, como nédo foram aprendidos outros modelos de relac6es familiares, homens e mulheres
tendem a reproduzir historia de violéncia vivenciada ainda quando criangas ou adolescentes,
gerando, com isso, uma renovacao do ciclo da violéncia de género (GOMES, 2007).

A pornografia da vinganca é também uma das formas de violéncia de género. A grande
parte da divulgacdo das imagens € realizada por parceiros intimos e afetivos, as vezes com
intencdo de “segurar” as parceiras € manter o relacionamento, usam as imagens pessoais como
forma de chantagem a fim de alcancar seu objetivo (ROCCO; DRESCH, 2014).

Por sua vez, a violéncia identitaria € uma forma mais sutil de violéncia de género. Essa
manifestacdo ndo permite as pessoas adotarem o género, a identidade, 0s comportamentos que
julgam os mais proximos de seus desejos e projetos e que lhes possibilitam serem mais
verdadeiras consigo mesmas (FALEIROS, 2007).

Por fim, a violéncia também pode ser classificada como simbdlica. Essa manifestacédo é
entendida como “violéncia suave, insensivel, invisivel a suas proprias vitimas, que se exerce
essencialmente pelas vias puramente simbdlicas da comunicacdo e do conhecimento, ou do
desconhecimento”. E manifestada por mecanismos sutis de dominac&o e exclusdo social que
sdo utilizados por individuos, grupos ou instituicdes. A dominacdo masculina é considerada
como forma submissdo que decorre da violéncia simbolica. Essa dominacédo historicamente se
mantém a partir de estratégias em diferentes épocas e, por ser sutil, é incorporada pelos sujeitos
sem que a percebam (BORDIEU, 1999).

Pela revisdo bibliogréfica sobre o tema, constata-se que sdo inumeras as formas de
violéncia de género. Sendo assim, em que pese a Lei Maria da Penha traga expressamente as
formas mais comuns de concretizacdo da violéncia, outras formas, resultantes de construcoes
doutrinarias, ndo deixam de ter a mesma importancia, pois, da mesma forma, trazem

consequéncias negativas as vitimas.
3 A presenca da violéncia de género nas relacfes de consumo e nas relagdes trabalhistas

Como verificado acima, embora existam formas mais comuns de manifestacdo da
violéncia de género, demonstracdes mais sutis e menos abordadas pela doutrina e, até mesmo,
pela legislacdo, também merecem atencdo. Os reflexos trazidos na vida das vitimas por
condutas violentas que atinjam seus direitos em outras esferas podem ser tdo graves quanto a

violéncia fisica.
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Vivemos em um cenario capitalista de superproducdo, em que ndo conseguimos
consumir 0 que se produz de excedente em relacdo a nossa demanda. O consumo como
atividade que provoca prazer e ndo como o que é ditado pela necessidade (MONTEIRO E
VIANNA, 2020).

A sociedade moderna é movida pela busca da felicidade, intermediada pelos simbolos,
e estes materializados em objetos de consumo que se apresentam como troféus, signos da
felicidade e do bem-estar que, quanto mais distantes parecerem estar do alcance do comprador,
mais desejo de conquista-lo terdo aqueles que nao o tem, e mais prestigio terdo aqueles que o
detém (BAUDRILLARD, 2017).

Nesse sentido, os objetos sdo adquiridos pelas pessoas com base naquilo que
representam em determinado contexto, e ndo propriamente pela utilidade. Assim, a logica do
consumo se utiliza do manejo dos codigos de linguagem para que, por meio do consumo de
determinado objeto, seja exteriorizado a aparéncia de certo status, de modo que aquele que o
possui enquadra-se na classe social dominante, enquanto o que nao o possui é inserido em uma
classe inferior, contribuindo para o sistema de segregacéo social (MOULIN E SANTOS, 2019).

Mulheres sdo mais vitimizadas pela discriminacdo de género, sdo mais pobres, bem
como sofrem mais fome e desnutri¢do, violéncia doméstica, sexual e reprodutiva. Com isso,
sdo mais vulnerdveis a transtornos psiquicos como depressdo, ansiedade e estresse pos-
traumatico (RABELO E ARAUJO, 2008).

O consumo fundamentado no corpo e também na sexualidade, principalmente a
feminina, apoderada estrategicamente e especialmente pela televisdo e revista. O corpo tornou-
se a constituicdo de uma cultura, isto €, a idealizacdo do corpo conquista determinada ideologia
e representacdo a partir de onde € inserido (MOULIN E SANTOS, 2019).

Nesse sentido, um dos principais fatores das relacbes de consumo que é causador da
violéncia de género é o consumo da pornografia que € largamente disseminada como produto
— e seus efeitos sobre corpos, sexualidade e relacionamentos (MONTEIRO E VIANNA, 2020).

O Relatorio Anual de 2019 do Pornhub divulgou que mais de seis milhGes de videos
pornés foram ao no ano, totalizando mais de um milh&o de horas de midia. Enquanto mulheres
sdo majoritariamente exibidas como objetos sexuais desumanizados que experimentam prazer
na violacdo, tendo como Unico proposito existencial servir as vontades masculinas, a

consequéncia é a normalizacdo do desprezo, da humilhacao e da raiva contra o sexo feminino
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na sociedade (MONTEIRO E VIANNA, 2020). Isso € uma grande causa de agressdes e
violéncia contra as mulheres diretamente relacionado com as relagdes de consumo.

Outro fator relevante na violéncia contra a mulher é relativo ao consumo de drogas e
alcool. Coabitar com o parceiro, ser adolescente ou adulto - jovem, ser usuaria de alcool e/ou
drogas, ter antecedentes de violéncia sexual e ter baixo poder socioecondmico sao fatores que
aumentam o risco e a exposicdo a violéncia (SIQUEIRA, DE ANDRADE E GUIMARAES,
2013). O consumo do alcool provoca a mudanca de comportamento que desencadeia a
violéncia. Sua utilizacdo, assim como de outras drogas ilicitas configuram-se como um fator de
risco de extrema relevancia para a violéncia contra a mulher (ROSA, 2008).

Pesquisam indicam que a chance de sofrer violéncia se mostrou maior entre usuarias
frequentes de &lcool e/ou drogas. O consumo de alcool pelas mulheres aumentou em duas vezes
sua chance de sofrer violéncia por parceiro intimo enquanto o uso de drogas ilicitas triplica este
risco (AUDI et al., 2008).

Homens alcoolizados durante os eventos de violéncia por parceiro intimo sdo mais
frequentes do que mulheres. A diferenga de género no consumo de alcool durante os eventos
violentos talvez reflita as taxas de consumo de alcool, na maioria das vezes, maiores entre 0s
homens do que entre as mulheres (MORAES E RIBEIRO, 2012).

Até mesmo a roupa utilizada e a postura pode ser motivador para a violéncia de género.
Divisdes muito claras séo feitas entre meninos e meninas, desde a roupa a ser usada — menino
veste azul e menina veste rosa —, posturas — 0 menino é impelido a ser sexualmente voraz
enguanto a menina obrigada a se recalcar - entendimentos sobre o proprio corpo e de como
deve concebé-lo. Isto é, a partir do sexo e em razdo dele se define toda a maneira de estar no
mundo do individuo (GARCIA, DE LIMA E DOS SANTQOS, 2021).

Desta forma, a desigualdade entre 0s sexos, a divisdo sexual de papéis, os esteredtipos
de género, e a discriminacdo da mulher se iniciam nas relacBes primarias, no ambiente
domeéstico, e sdo produzidos e reproduzidos (CHAMPLONI E GALINKIN, 2020).

As relagdes trabalhistas também apresentam manifestac6es de violéncia contra mulher.
Algumas formas de violéncia contra a mulher no local de trabalho se manifestam como a
diferenga de remuneracéo, as barreiras artificiais invisiveis criadas por preconceitos atitudinais
e organizacionais que impedem as mulheres de ascenderem aos cargos de topo de carreira, ou
de ampliarem sua atuacao profissional e o assédio moral (CHAMPLONI E GALINKIN, 2020).
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As consequéncias da violéncia no trabalho, qualquer que seja sua expressao, sdo danosas
tanto para a vitima quanto para os agressores, que podem ser punidos até com demissao
(CHAMPLONI E GALINKIN, 2020).

Geralmente, quando as mulheres ocupam postos diretivos, fazem-no nas secretarias ou
tesourarias, a semelhanca do que sucede quando ocupam posi¢des de lideranca nos governos,
em que sua presenca se restringe ao setor da educacdo, cultura e bem-estar. Essas areas sdo, em
regra, permitidas as mulheres, exatamente porque guardam uma certa semelhanca com as
tradicionais ocupacdes assistenciais que Ihes sdo conferidas no ambito familiar, continuando a
margem do nucleo onde sdo tomadas as grandes decisdes e manifestando uma forma de
violéncia, ainda que sutil, as mulheres (BARROS, 2008).

A escolaridade € um dos fatores mais importantes na maior participacdo da mulher na
populacdo economicamente ativa em profissdes com maior prestigio e remuneragédo, associada
a experiéncia profissional. A auséncia desses fatores explica a segregacdo ocupacional da
mulher e sua concentracdo nos chamados guetos femininos. Contribui para reforgar essa
segregacdo a sobrecarga de trabalho imposta tradicionalmente a mulher no lar e na familia
(BARRQOS, 2008).

Percebe-se, portanto, que nas relacbes de consumo e nas relagdes trabalhistas existem
manifestacdes de violéncia de género. Ainda que mais sutis do que a violéncia fisica, essas

manifestacdes sdo extremamente danosas as vitimas.
4 Os custos da violéncia de género nas relagdes de consumo e nas relagdes trabalhistas

Constatada a existéncia da violéncia de género nas relagdes de consumo e nas relagdes
trabalhistas, importa tentar verificar o quanto custa essas manifestacdes, seja ao sistema de
salde, a vitima ou a sociedade como um todo.

Ao analisar os custos sociais da violéncia de género devera ter-se em consideracdo trés
aspectos principais: o dos indicadores que permitem a sua observacdo; o da natureza dos
indicadores; e o da contingéncia espaco temporal que produz socialmente o custo (SCOTT,
2000).

Quanto aos custos profissionais da violéncia em nivel global, 15,2% das mulheres vitimas
afirma claramente que a violéncia que sofreram tem, ou teve, manifesta consequéncia para a
sua vida profissional futura. Essas vitimas tiveram dificuldade em arranjar emprego, dificuldade
em ser promovida e despedimento. Constata-se que as mulheres vitimas de violéncia tém
dificuldades de arranjar emprego (LISBOA et al., 2003).
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Depois de inserida no mercado de trabalho e quando trabalham contratadas, s6 uma
percentagem reduzida de mulheres vitimas teve dificuldade em ser promovida (4,7%). Para
aquelas que ja estiveram inseridas no mercado de trabalho, um dos custos maiores em termos
profissionais € o despedimento. Estes resultados estatisticos sdo também corroborados pela
percepcdo da mulheres vitimas: cerca de um quarto estabelece claramente uma relacdo de
causalidade entre a vitimacéo e despedimento (LISBOA et al., 2003).

A violéncia contra a mulher também pode gerar faltas ao trabalho, perdas salariais devido
a ndo progressao na carreira e a despedimentos, tempo e dinheiro gastos com divorcios,
separacOes, médicos, medicamentos e meios suplementares de diagnostico, idas aos Hospitais,
internamentos, incapacidades e outros prejuizos econémicos. lgualmente sdo de assinalar
outros custos relativos a gastos orcamentais de organizacdes publicas e privadas e de
instituicGes do Estado (MANUEL et al., 2008).

Além das consequéncias diretas nas relacdes de trabalho, a violéncia contra a mulher traz
consequéncias indiretas que também geram custos. A rea¢do ao assedio profissional pode gerar
choro, sentimento de inutilidade, palpitacdes, tremores, diminuicdo da libido, tonturas,
distdrbios digestivos e falta de apetite. Essa violéncia pode resultar em consequéncias fatais ou
mais sutis, como, como ferimentos, incapacitacdo permanente, danos funcionais, sintomas
fisicos, obesidade severa, comportamento negativo em relagdo a salude, abuso de drogas e
alcool, entre outros (CHAMPLONI E GALINKIN, 2020).

Além dos custos que afetam individualmente a vitima, temos também, em relacdo aos que
Ihe estdo mais proximos - por exemplo os filhos; custos que incidem diretamente sobre as
pessoas envolvidas, mas também custos que sdo pagos por toda a sociedade, nomeadamente
através dos impostos; custos que tém uma expressao econdmica, mas custos, também, dificeis
de quantificar - psicoldgicos, sociais e culturais; custos visiveis a curto prazo, normalmente
associados aos atos de violéncia, mas custos que se prolongam ao longo da vida — como o stress
pos traumatico - ou mesmo que afetam as geracGes futuras — por meio dos filhos (MANUEL et
al., 2008).

No que tange as relacdes de consumo, o Relatério do Desenvolvimento Humano de 2013
salienta que a violéncia tem impactos negativos na confianga em perspectivas de desen-
volvimento futuro, além de reduzir a competitividade das indUstrias e servigos uma vez que

impbe pesados custos de seguranga e acaba por prejudicar o clima de investimento. O
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levantamento indica ainda que gastos excessivos com o combate a violéncia poderiam ser
direcionados a outras areas, como saude e educacdo (IAQUINTO, 2014).

No nivel de violéncia do Brasil, os gastos com seguranca estrangulam o crescimento da
economia, uma vez que existe tanto investimento em seguranca privada e publica que o custo
da violéncia vai tornar o pais muito menos competitivo. Hoje o pais ocupa a 562 posicao dos
148 paises analisados no Relatério Global de Competitividade, produzido pelo Forum
Econdmico Mundial (IAQUINTO, 2014).

Estimativas sobre o custo da violéncia sdo importantes, pois, ainda que ndo constituam
elementos suficientes para a alocacao dos recursos entre as diversas politicas e programas de
seguranca publica, sdo elementos necessarios para a racionalizacdo deles. Em relacdo as
politicas publicas ha ainda a necessidade de avaliar: quais 0s custos associados aos outros
problemas sociais; e quéo efetivas sdo as tecnologias de reducéo da violéncia (CERQUEIRA E
SOARES, 2011).

E possivel vislumbrar que ndo s6 as vitimas sdo afetadas pela violéncia de género nos
aspectos consumeristas e trabalhistas, mas toda a sociedade. O proprio Estado acaba tendo que
investir altos custos e tem prejuizos consideraveis com os reflexos da violéncia, indicando a

necessidade de um olhar mais atento nessa tematica.
5 Consideracdes finais

A violéncia de género é um grave problema que afeta os direitos fundamentais das
vitimas. Suas formas mais claras de manifestacdo consistem nas agressdes fisicas, as quais,
inclusive, sdo mais alcancadas pelas legislagdes protetivas.

Entretanto, outras formas mais sutis e ndo tdo estudadas e abordadas também violam 0s
direitos das mulheres e se constituem em manifestacdes de violéncia de género. Nesse aspecto
destacam-se as manifestagcdes da violéncia de género nas relagdes de consumo e nas relagoes
trabalhistas.

Pela presente pesquisa, foi possivel verificar que as rela¢cbes de consumo e as relagfes
trabalhistas apresentam consideraveis manifestagdes, diretas e indiretas, de violéncia contra a
mulher. Essas formas de violéncia acabam prejudicando muito ndo sé a vitima, mas também as

pessoas que convivem com ela e, indiretamente, a sociedade como um todo.

Constatou-se que 0s custos com a violéncia de género nessas manifestacbes ndo téo

abordadas pela midia e pelos estudiosos sdo consideraveis. Desta forma, torna-se relevante
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alertar para a necessidade de mais pesquisas para abordar e alertar para os efeitos dessas

violacdes de direito, de modo que traga mais destaque ao tema e aumente a protecao das vitimas.
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